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EEEEMENTAMENTAMENTAMENTA    
Administração de conflitos na justiça brasileira. Explosão de litigiosidade e políticas institucionais de 
administração de conflitos. Mecanismos alternativos de resolução de conflitos. Estudo de casos. 
 
OOOOBJETIVOBJETIVOBJETIVOBJETIVOSSSS    
O curso pretende examinar como o poder judiciário, em um ambiente de intensa litigiosidade, realiza 
a administração dos diferentes tipos de conflito que lhe são trazidos. Após uma análise preliminar do 
sentido da atuação judicial e da dimensão quantitativa da litigiosidade que lhe é submetida, o curso 
volta-se para diferentes tipos de conflitos – políticos, penais, de saúde, de gênero, administrativos, do 
trabalho – para refletir sobre as formas de enfrentamento empregadas pelo poder judiciário. Por fim, 
o curso volta-se para os mecanismos alternativos de resolução de conflitos, com ênfase na mediação 
e nos possíveis impactos de sua institucionalização pelo próprio poder judiciário. 
 
MMMMETODOLOGIAETODOLOGIAETODOLOGIAETODOLOGIA    
O curso, além de aulas expositivas, comporta a realização de seminários pelos alunos com base na 
bibliografia indicada. 
 
HHHHORÁRIOORÁRIOORÁRIOORÁRIO    
De 9h00 às 12h00, às segundas-feiras. 
 
AAAAVALIAÇÃOVALIAÇÃOVALIAÇÃOVALIAÇÃO    
No prazo regimental, após o encerramento das aulas, os alunos deverão apresentar um texto de 
15.000 caracteres com espaços, cujo conteúdo deverá necessariamente incorporar as discussões da 
disciplina e, na medida do possível, deverá dialogar com seus específicos objetos de pesquisa. 
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